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0 Agente de Contratação e Equipe de Apoio foi designada através da Portaria n2 003 de 12.01.2026 1 
FLS. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 260319DV00001/2026 SETOR DE CONTRATAÇÃO/CÂMARA 

DISPENSA no 00001/2026 

DISPENSA N° DV00001/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 260319DV00001 

CONTRATO N°: 00003/2026-SDC 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE CABACEIRAS E PUBLIC SOFTWARE 
INFORMATICA LTDA, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO 
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA 
ABADCO: 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado CÂMARA MUNICIPAL DE CABACEIRAS — 
Rua Padre Inácio Cavalcante de Albuquerque, 436 
Centro - CEP: 58.480-000 CNPJ n° 08.580.458/0001-79, neste ato representada pelo Presidente AELLITON 
ELVIS FARIAS DOSO, Brasileiro, Casado, residente e domiciliado na Rua: Manoel Martins Pereira de Barro 
- 29, Centro - Cabaceiras - PB, CPF n° 051.294.474-17, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro 
lado PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA - AV CARNEIRO DA CUNHA, 40—A - TORRE - 
JOAO PESSOA - PB, CNPJ n° 07.553.129/0001-76, neste ato representado por Marcus Ronelle Monteiro 
Nunes, Representante Comercial, residente e domiciliado na Rua Napoleão Gomes Varela, Edificio Catolé, 
Apartamento 303, 30, Bessa - João Pessoa - PB, CPF n° 927.577.584-20, doravante simplesmente 
CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas 
e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da Dispensa de Licitação n° DV00001/2026, processada nos termos da Lei Federal 
14.133, de 10 de Abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como 
também às cláusulas deste contrato. 

n° 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pelo Despacho n° DV 00001/2026 - 02, de 26 de Março de 
2026, tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS INTEGRADOS DE GESTÃO 
PÚBLICA, INCLUINDO IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO, SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO 
E ATUALIZAÇÃO CONTÍNUA DOS SISTEMAS, EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE SER UTILIZADO NA CÂMARA MUNICIPAL DE CABACEIRAS—PB. 

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, 
proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de Dispensa de Licitação n° 
DV00001/2026 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente 
contrato, independente de transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 14.000,00 (QUATORZE MIL REAIS). 

'.1 • i EMA DE GESTÃO PUBLICA 

CÓDIGO — DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
1 SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA Visão Geral O sistema deverá MÊS 10 

registrar e controlar informações de natureza orçamentária, 
extraorçamentária,_ financeira e patrimonial, com funcionalidade para¡ 
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elaboração e controle do planejamento orçamentário e sua execução. Além 
disso, deve estar atualizado com as Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público, o MCASP (Manual de Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público), o MDF (Manual de Demonstrativos Fiscais) e outros 
requisitos legais. O sistema deve registrar os atos e fatos relacionados com a 
'administração orçamentária, financeira e patrimonial, controlando e 
'evidenciando minimamente: — as operações realizadas pelos Poderes e pelos 
órgãos e dos seus efeitos sobre os bens, os direitos, as obrigações, as receitas 
e as despesas orçamentárias ou patrimoniais; — os recursos dos orçamentos, as 
alterações decorrentes de créditos adicionais, as receitas prevista e arrecada 
e as despesas empenhadas, liquidadas e pagas à conta desses recursos e as 
respectivas disponibilidades; — a situação patrimonial e da sua variação 
efetiva ou potencial, observada a legislação e normas aplicáveis; — as 
informações necessárias para subsidiar a apuração dos custos dos programas 
das unidades da administração pública; — a aplicação dos recursos d 
convênios e a execução de contratos; — as operações de natureza fmanceir 
não compreendidas na execução orçamentária, das quais resultem débitos e 
créditos; — a origem e a destinação dos recursos legalmente vinculados ' 
finalidade específica; — as operações intragovernamentais, com vistas 
exclusão de duplicidades na apuração de limites e na consolidação das contas 
públicas; O sistema deve emitir as demonstrações contábeis e dos relatórios e 
demonstrativos fiscais, orçamentários, patrimoniais e financeiros previstos 
em lei. A emissão do Diário, Razão e Balancete Contábil, individuais ou 
consolidados, devem estar em conformidade com o Plano de Contas Aplicado 
ao Setor Público estabelecido pelas normas gerais de consolidação das contas 
públicas. O sistema permitirá a geração e a disponibilização de informações e 
de dados contábeis, orçamentários e fiscais, observados a periodicidade, o 
formato e o sistema estabelecidos pelo órgão central de contabilidade da 
União, nos termos do disposto no § 2° do art. 48 da Lei Complementar n° 101 
de 2000, inclusive quanto ao controle de informações complementares. O 
sistema processará e centralizará o registro contábil dos atos e fatos que 
afetem ou possam afetar o patrimônio da entidade, sem prejuízo do disposto 
na legislação aplicável. O registro representará integralmente o fato ocorrido, 
observada a tempestividade necessária para que a informação contábil gerada
não perca a sua utilidade, e será efetuado conforme o mecanismo de débitos e 
créditos em partidas dobradas. O registro contábil conterá, no mínimo, os 
seguintes elementos: — a data da ocorrência da transação; — a conta debitada; 

r
a conta creditada; — o histórico da transação, com referência 

documentação de suporte, de forma descritiva ou por meio do uso de código 
de histórico padronizado; — o valor da transação; e — o número de controle 
dos registros eletrônicos que integrem um mesmo lançamento contábil. O 
egistro dos bens, dos direitos e das obrigações deverá possibilitar a indicação 

dos elementos necessários à sua perfeita caracterização e identificação. O 
Sistema contemplará procedimentos que garantam a segurança, a preservação 
e a disponibilidade dos documentos e dos registros contábeis mantidos e 
sua base de dados. O sistema permitirá a acumulação dos registros po 
centros de custos. O sistema conterá rotinas para a realização de correções o 
de anulações por meio de novos registros, assegurada a inalterabilidade da 
informações originais incluídas após sua contabilização, de forma a preserv 
o registro histórico dos atos. Essas características são essenciais para atende 
aos requisitos de contabilidade pública e garantir o cumprimento das normas 
e regulamentos aplicáveis. Módulo 1 — Planejamento Orçamentário 1. Plan 
Plurianual (PPA): O sistema deve conter um módulo dedicado à elaboraçã 
do  PPA, assegurando total aderência às diretrizes legais.  Isso inclui 
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capacidade de gerar os anexos obrigatórios de acordo com a legislação. 2. Lei 
de Diretrizes Orçamentárias (LDO): O sistema deve incorporar um módulo 

1
para a elaboração da LDO, garantindo sua conformidade com as normas e 
vigor e permitindo a geração dos anexos exigidos pela legislação. 3. Lei 
Orçamentária Anual (LOA): O sistema também deve abranger a elaboração 
da LOA, assegurando que esteja em total conformidade com a legislação e 
vigor, com a capacidade de gerar os anexos requeridos. 4. Relatórios d 
Modificações da LDO e PPA: Além disso, o sistema deve emitir relatórios 
detalhados das modificações feitas na LDO e PPA, preservando os dados 
iniciais inseridos. 5. Relatórios Auxiliares: Para uma visão mais completa do 
orçamento, o sistema deve oferecer relatórios auxiliares que permitam 
análise da receita e despesa, bem como a aplicação de recursos, a fim de 
cumprir os limites constitucionais. 6. Controle de Despesas e Metas Fiscais: 
O sistema deve permitir a elaboração do Cronograma Mensal de Desembolso 
(CMD) e das Metas Bimestrais de Arrecadação (MBA), possibilitando um 
controle rigoroso das despesas, com o intuito de garantir o cumprimento dai
metas fiscal estabelecida. Módulo 2 — Alterações do Orçamento 1. Crédito 
Orçamentários: O sistema deve controlar os saldos orçamentários disponíveis 
no orçamento, atualizando os saldos de acordo com as alterações 
orçamentárias realizadas, em conformidade com o limite estabelecido por lei. 
2. Crédito Suplementar: O sistema deve permitir a abertura de crédito 
suplementar, com controle da fonte de anulação e respeitando o limite 
estabelecido por lei. 3. Crédito Especial/Extraordinário: O sistema deve 
permitir a abertura de crédito especial/extraordinário, com controle da fonte 
de anulação e respeitando o limite estabelecido por lei. 4. 
Remanejamento/Transposição/Transferência: O sistema deve permitir a 
alteração da Lei Orçamentária Anual (LOA) por meio de remanejamento, 
transposição e transferência, excluindo esses valores do controle de limite 
para abertura de créditos adicionais. 5. Solicitação de Créditos Adicionais: O 
Sistema deve possibilitar a solicitação de créditos adicionais, sujeita à 
autorização de um usuário competente para a sua aprovação e subsequente 
lançamento efetivo. Módulo 3 — Execução Orçamentária Controle da 
1 
lExecução Orçamentária: O sistema deve monitorar o saldo de dotação 
,disponível para despesas orçamentárias e permitir a reserva de dotação 
(bloqueio) para garantir a execução de despesas relacionadas a processos 
licitatórios. Além disso, o sistema deve oferecer a opção de bloquear 
execução orçamentária de acordo com o limite estabelecido no Cronogram 
Mensal de Desembolso (CMD). Solicitação de Empenho: O sistema deve 
possibilitar a solicitação de empenho, condicionando a efetivação do 
liempenho à autorização apropriada. A autorização para o empenho deve se 
¡concedida por um usuário devidamente autorizado. Empenho: O sistema deve, 
permitir o registro da Nota de Empenho, possibilitando sua vinculação com a 
solicitação de empenho, licitação, contrato, obra, campanhas publicitárias, 
convênio, programa ou dívida fundada, conforme o caso. Liquidação: O 
sistema deve permitir o registro da liquidação da despesa, incluindo pelo 
menos os campos para identificação da Nota Fiscal (número, série, data). 
Pagamento: O sistema deve permitir o registro do pagamento da despesa 
orçamentária, verificando a compatibilidade da fonte de pagamento com a 
fonte do documento a ser pago, a fim de evitar o desembolso de recursos de 
fontes inexistentes. Retenções na Execução Orçamentária: As retenções 
devem ser geradas automaticamente, possibilitando a emissão de documentos 
que comprovem a retenção na fonte, seja de natureza orçamentária ou 
extraorçamentária. Retenção Orçamentária: Para as retenções orçamentárias, 
o sistema deve manter a conexão entre a receita orçamentária (retenção) e o 
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pagamento que a originou. Receita: O sistema deve permitir o lançamento de 
arrecadação de receita, seja ela orçamentária, intraorçamentária, bem como o 
lançamento de receitas redutoras, distribuindo automaticamente os valores 
por fontes de recursos de acordo com o que está definido na Lei Orçamentáriaj
Anual (LOA). Além disso, esses valores podem ser redistribuídos no 
momento do lançamento da arrecadação/lançamento pelo usuário. 
Anulações/Estornos: O sistema deve permitir a realização de 
anulações/estornos em todos os lançamentos de execução orçamentária, 
preservando o registro de origem. Módulo 4 — Extraorçamentário Receitai
Extraorçamentária: O sistema deve registrar ingressos extraorçamentários, 
como retenções, transferências financeiras e outros. Se o ingresso estiverl
relacionado a uma retenção na fonte, o sistema deve manter a conexão entre 
receita extraorçamentária e o pagamento que a originou. Despes 
Extraorçamentária: O sistema deve registrar dispêndios extraorçamentários, 
incluindo restos a pagar, transferências financeiras e recolhimentos d 
retenções. No caso de lançamentos de recolhimento de retenção, o sistema 
deve estabelecer uma ligação com a retenção do exercício em questão ou dei 
exercícios anteriores que estão sendo recolhidos, a fim de controlar os saldosi 
pendentes de recolhimento. Retenção Extraorçamentária: As retenções do: 
exercício que não sejam recolhidas devem ser transferidas para o exercício 
seguinte, onde se tornam retenções a recolher, permitindo assim a vinculação 
e o controle dos saldos pendentes de recolhimento. Estorno: O sistema deve 
possibilitar o estorno de ingressos e dispêndios extraorçamentários, 
estabelecendo uma conexão entre o novo lançamento e o lançamento 
estornado/anulado. Retenções a Recolher: O sistema deve realizar o controle 
de saldos de retenções  realizadas que não foram recolhi 

Total do Lote: 14.000,00 

Total: 14.000,00 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO AMPLO - REPACTUAÇÃO: 
Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, após o 
interregno de um ano. 
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, acompanhada de 
demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de 
preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação, os preços serão 
repactuados após o interregno de um ano, com data vinculada: à da apresentação da proposta, para custos 
decorrentes do mercado; e ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja 
vinculada, para os custos de mão de obra. 
O Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios coletivos de 
trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou 
resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios 
de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da 
atividade. 
É vedado ao Contratante vincular-se às disposições previstas nos acordos, convenções ou dissídios coletivos de 
trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública. 
A repactuação deverá observar o interregno mínimo de um ano, contado da data da apresentação da proposta ou 
da data da última repactuação. 
A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da 
anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a 
variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de 
obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. 

Rua Padre Inácio Cavalcante de Albuquerque, 436,Centro - CEP: 58.480-000, Cabaceiras-PB. 
Impresso por convidado em 05/06/2026 11:52. Validação: 9C2F.EFC6.1433.AEB5.C9A0.26C4.4C3C.0561. 

Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 51071/26. Data: 23/04/2026 12:55. Responsável: Aelliton E. F. Doso.

94

94



CÂMARA MUNICIPAL DE CABACEIRAS 
(CASA DE JOAQUIM GOMES HENRIQUES) DEPT°LICITAÇOES 1 

O Agente de Contratação e Equipe de Apoio foi designada através da Portaria na 003 de 12.01.2026 
, FLS. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 260319DV00001/2026 SETOR DE CONTRATAÇÃO/CAMARA 

Quando a 
vinculada ao 
custos de 
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O registro 
simples apostila. 
O prazo para 
data do fornecimento 

DISPENSA no 00001/2026 

contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação processada com data 
acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os 

mão de obra, poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios 
trabalho das categorias envolvidas na contratação. 

da variação do valor contratual para fazer face à repactuação de preços poderá ser realizado por 

resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso, será de até um mês, contado da 
de toda a documentação prevista no § 6, do Art. 135, da Lei 14.133/21. 

CLAUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
Recursos não Vinculados de Impostos: 
01.001 CÂMARA MUNICIPAL DE CABACEIRAS 
01 031 1001 2001 DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS 

, 
CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados 
pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para 
ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem 
prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão considerados 
da assinatura do Contrato: 
a - Início: Imediato; 
b - Conclusão: 10 (dez) meses. 
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2026, considerada da 
data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 
14.133/21. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas 
cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo a 
mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e 
legais; 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos estabelecidos 
na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à 
fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros 
para assistência e subsídio da fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição; 
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 
14.133/21. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos 
melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com 
observância aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e 
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus 
fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
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c - Manter 
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d - Permitir 
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trabalhistas 
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14.133/21. 

DISPENSA no 00001/2026 

preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o 
em todos os seus atos; 

e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados; 
pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

pelo órgão interessado; 
transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e 

expressa do Contratante; 
durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, apresentando ao 

os documentos necessários, sempre que solicitado; 
a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas especificas, ao longo de 
do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa 

com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas; 
quando solicitado pelo Contratante, sob pena da mesma multa aplicada pela infração 

de dar causa à inexecução total da contratação, comprovação do cumprimento das obrigações 
e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em relação aos empregados diretamente 

na execução do presente contrato, na forma estabelecida no Art. 50, da Lei 14.133/21; 
em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo 
entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 
137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será 
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de 
até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. 
Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo 
celebrado entre os contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os 
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às 
disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando 
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 
Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas 
após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não 
podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do 
interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, 
regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a 
— advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do 
contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b — multa de mora de 0,5% (zero 
virgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto 
da contratação; c — multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 
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previstas no referido Art. 155; d — impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração 
e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e — declaração de inidoneidade para 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações 
previstas nos incisos II, BI, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a 

de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4° do referido Art. 156; f — aplicação cumulada 
previstas na Lei 14.133/21. 

da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao 
será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer 

de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha 
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite 
fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios 
devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x 
I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 
100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA—IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um 
novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a 
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste 
contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 
com a boa-fé e com os princípios do Art. 6°, da Lei 13.709/18. 
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei. 
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de suboperação 
firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado. 
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção 
das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, 
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horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por 
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Boqueirão. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas 
partes e por duas testemunhas. 

TESTEMUNHAS 

J0r2.5 fx j /j^rrOone. D 1/4- efir/40 
Josefa Simone Oliveira Andrade Castro 

CPF n° 082.055.964-41 

Gardênia Inês Gonçalves de Farias 
CPF: 124.174.184-01 

Cabaceiras - PB, 30 de Março de 2026. 

PELO CONTRATANTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE CABACEIRAS 
Aelliton Elvis Farias Doso 
Vereador Presidente 

PELO CONTRATADO 

MARCUS RONELLE Assinado de forma digital por 
MARCUS RONELLE MONTEIRO 

MONTEIRO NUNES:92757758420 
Dados: 2026.03.30 14:30:16 

NUNES:92757758420 -0300' 

PUBLIC SOFTWARE INFORMATICA LTDA 
MARCUS RONELLE MONTEIRO NUNES 
927.577.584-20 
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